	[image: image1.wmf]
	CÂMARA DOS DEPUTADOS

Gabinete do Deputado CLEBER VERDE





RELATÓRIO DE VIAGEM

Deputado: CLEBER VERDE 
Período da viagem: 3 a 9 de dezembro de 2011 
Cidade de Origem: BRASÍLIA 

Cidade de Destino: Durban – África do Sul 

Participei em nome da Câmara dos Deputados da 17ª conferencia das Partes (COP – 17) da Convenção- Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), na cidade de Durban – África do Sul.

Segunda-feira dia 5/12, no plenário o AWG-LCA reuniu-se pela manhã  para discutir o documento amálgama apresentado pelo Presidente Reifsnyder, onde tivemos contato com grupos e consultas informais sobre várias questões, incluindo a tecnologia do comitê executivo (TEC), uma proposta de votação, o MDL, o Fundo de Adaptação, LULUCF, finanças, mercado, adaptação e visão compartilhada,as reuniões ocorreram  durante todo o dia.

            Na abertura do plenário o Presidente Reifsnyder apresentou o "documento de fusão", notando que os delegados devem decidir como lidar com essas questões em que acordo é improvável em Durban, e apontou para várias opções processuais, dizendo que um documento amálgama novo seria emitido na quarta feira dia 7.

A Argentina, disse que a não fusão  dos documentos devem refletir plenamente o status de negociações nos grupos informais, e não deve ser usado como base para as negociações. Ela também expressou preocupação de que havia apenas um título de medidas de resposta no documento, salientando que a questão deve ser parte do resultado abrangente do AWG-LCA.

       
A Índia ressaltou a importância de definir o alcance da fiscalização e determinar as respectivas modalidades, pediu mais clareza sobre o mandato do grupo informal de forma legal e disse que o GCF deve ser operacionalizada durante esta reunião. 
Outros países expressaram suas opiniões.

      
O observerdor dos EUA disse que o documento amálgama foi um passo útil em negociações e avançam, mas disse que algumas partes do texto são muito longas,enquanto outros capturam discordâncias que necessitem de negociações posteriores.
AWG-LCA Reifsnyder Presidente informou as partes de que um texto fusões revista será emitido na quarta-feira. Sobre o processo vai para a frente, ele observou que as discussões estavam sendo realizadas. 
Dicionário
1. substantivo

agreement

accordance

deal

accord

keeping

cartel

compromise

contract

treaty

pact

concert

concurrence

convention

compact

concord

concordance

consonance

settling

combination

chime

accession

stand-in

Na terça-feira, Reuniões com chefes de Estado e organizações internacionais, bem como representantes dos grupos regionais abordados e delegados em um segmento de alto nível estariam sendo realizadas na parte da tarde, enquanto grupos de contatos e consultas informais conheceu , incluindo o MDL , o Fundo de Adaptação, LULUCF, REDD +, finanças, medidas de resposta, opções legais, abordagens sectoriais, do mercado, adaptação e revisão.
            A Presidente do COP Nkoana-Mashabane abriu Segmento de Alto Nível conjunta da COP e CPM. Chirtiana Figueres, Secretário Executivo da UNFCCC, refletiu sobre temas em que o progresso está sendo feito em Durban. Ban Ki-Moon, Secretário-Geral das Nações Unidas, disse que problemas econômicos não devem distração do objetivo final de um acordo vinculativo abrangente, acrescentando que o objectivo althouht esta pode ser inatingível no momento, as partes devem permanecer ambitous e manter a dinâmica para o Qatar.

           Na manhã de quarta-feira, Reifsnyder Presidente  do AWG-LCA apresentou um documento de amálgama reviised (FCCC | AWGLCA | 2011 | CRP.38) ao plenário, juntamente com uma nota sobre pistas de reflexão em ministerial liderada consultas. Estas áreas incluem: dentro de uma visão compartilhada objetivo, global e os prazos para o pico global; dentro de mitigação dos países desenvolvidos, as promessas, a ambição, contabilidade e conformidade; dentro de mitigação de países em desenvolvimento, o nível de ambição; dentro de abordagens setoriais cooperativas, um progama de trabalho possível na agricultura e geral frameworkk; no âmbito do comitê de adaptação, sua composição, relatórios e analisar as questões pendentes, incluindo o alcance e do corpo para realizar a revisão.

          Sobre LULUCF, co-facitator Rocha (Brasil) informou que os partidos têm trabalhado duro para resolver muitas questões técnicas com debates incidiram sobre HWP, flexível no uso da terra, e distúrbios naturais, entre outras questões. Sobre a contabilidade para a gestão florestal, indicou que o texto 

            O segmento de alto nível continuou durante toda a tarde com declarações de ministros e seus representantes.
 

          A REDE Climate Action, pediu "medidas corajosas" para aumentar a ambição global, observando que brechas de contabilidade têm o potencial para negar compromissos atuais. 
Os amigos terra internacional  pediram medidas urgentes para proteger as comunidades mais pobres e vulneráveis ​​diante dos impactos da mudança climática. A organizações dos Povos Indígenas disse que uma promessa fraca e sistema de revisão resulta em continuação das violações dos direitos humanos dos povos indígenas, a juventude instou as partes a "apertar as mãos" sobre um segundo período de compromisso. 
 Na quinta – feira, dia 08/12, o dia começou com as discussões, a juventude pelos corredores do ICC estavam olhando para o seu futuro, baseado em regras, sistema multilateral justo que signifique adequadamente a mudança climática, países progressistas temem
que 2020 seja tarde demais e afirmou que precisamos de ambição agora. O roteiro foi concebido para obter um acordo justo, ambicioso e vinculativo, porém se perdeu ao longo do caminho. Riscos  podem repetir essa história. Com conscciência que temos hoje que seria demonstrado. Partes  deixaram Durban como marco para as negociações de um instrumento juridicamente vinculativo a ser concluída até 2015. A  África  propos que tivessem um pacto, alinhamento da UE aumentando a com os países vulneráveis ​​ na chamada conjunta para ação. 
Quando muitas partes diziam após Cancún que Durban só poderia programar as decisões tomadas em Copenhague (COP-15) e em Cancún, a União Europeia queria mais ambição e alcançou mais.

Respaldada em número pela coalizão dos Países Menos Desenvolvidos e da Aliança dos Pequenos Estados Insulares, conseguiu impor suas diretrizes às potências emergentes e aos EUA para alcançar um acordo global que inclui os principais emissores de gases do efeito estufa. 
Este acordo, que deve ser adotado em 2015 e entrará em vigor em 2020, era a condição imposta pela UE para se somar a um segundo período do Protocolo de Kyoto, que expira em 2012 e que agora se prolongará até 2017 ou 2020. Rússia, Japão e Canadá, como já haviam antecipado, decidiram não fazer parte do segundo período de compromisso do único tratado vigente sobre redução de emissões, que obriga somente as nações industrializadas, exceto os EUA. Mas Bruxelas não conseguiu seu objetivo de obter um marco legal sólido para obrigar os grandes emissores a cumprirem seus compromissos e deixou para a próxima cúpula - que será realizada no Catar em novembro de 2013 - a discussão sobre cortes de emissões mais ambiciosos. 
Pela primeira vez na história das negociações sobre o clima, países em desenvolvimento estavam prestes a se comprometer legalmente com metas de redução de emissão de gases do efeito estufa. Desde a década de 90, a legislação climática separava o mundo entre países desenvolvidos, com obrigações de redução, e países em desenvolvimento, livres de compromissos com força de lei.
No século 21, com a disparada de crescimento da China, seguida por Índia e Brasil, essa divisão ficou cada vez mais incômoda para os Estados Unidos (que embora nunca tenha assumido metas de redução, continuou participando do processo internacional da ONU) e para a União Europeia.
A solução para eles era fechar um acordo que igualasse todos os participantes perante a lei, ainda que com compromissos diferentes.
China e Índia, entretanto, embora tivessem aceitado negociar um acordo assim para o futuro, não estavam satisfeitos com o que lhe caberia nessa barganha: uma nova etapa do Protocolo de Kyoto (que vence em 2012) e um acordo que finalmente incluísse os Estados Unidos, entre outros.
Na sexta eu embarquei de volta ao Brasil, mas fui informado pela delegação brasileira através do embaixador Luiz Alberto Figueiredo, que após uma maratona de negociações a COP-17 aprovou dia 11 domingo a extensão do Protocolo de Kyoto após 2012 e a fixação de um Mapa de Caminho para um acordo global de redução de gases do efeito estufa.

Figueiredo, que durante as duas semanas de COP-17 fez o papel de intermediário entre os chamados BASIC (Brasil, África do Sul, Índia e China) e os Estados Unidos e UE, tratou de defender a mudança.
“Eu estava tentando fazer ver a todos que por uma palavra não se perde um momento histórico”, disse Figueiredo depois do final feliz.
O acordo foi adotado após duas semanas de árduas conversas e uma maratona de negociações na última hora que obrigou a prorrogação da cúpula por mais de 24 horas.

O pacote também inclui a criação do Fundo Verde para o Clima estipulado em Cancún (México) que deve ajudar os países em desenvolvimento a enfrentar os estragos da mudança climática.

A presidente da COP-17, a ministra sul-africana Maite Nkoana-Mashabane, falou ao plenário que a minuta de acordo "cumpre todos os requisitos de um pacote de compromissos para conseguir um resultado importante em Durban", embora tenha admitido que "não é perfeito, porque o perfeito é inimigo do bom".

O acordo global para reduzir os gases do efeito estufa, que deve ser adotado em 2015 e entrará em vigor em 2020, era a condição imposta pela União Europeia (UE) para somar a um segundo período do Protocolo de Kyoto, que expira em 2012.

Rússia, Japão e Canadá decidiram não fazer parte deste segundo período de compromisso do único tratado vigente sobre redução de emissões, que obriga apenas as nações industrializadas, exceto os Estados Unidos.

Embora os acordos alcançados tenham sido criticados por muitos países em desenvolvimento por sua falta de ambição na hora de aprovar novas reduções de emissões, seu objetivo é manter a alta de temperaturas a menos de 2 graus em relação à era pré-industrial até o final deste século.

A cúpula de Durban também aprovou o mecanismo de funcionamento do Fundo Verde para o Clima, que prevê ajudas de US$ 100 bilhões anuais a partir de 2020 aos países em desenvolvimento para enfrentarem a mudança climática.
           A Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, foi enfática. 
"Se todos, trabalharmos juntos, poderemos negociar o mais cedo possível um novo instrumento legalmente vinculante" disse. O novo instrumento, que pode ser um tratado, um protocolo ou até outra convenção, seria "baseado nas recomendações da ciência" e incluiria "todos os países para o período imediatamente pós-2020".
A minha esperança é de que haja sensibilidade,  por partes dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, para que de fato  implantem programas ambientais que consolidem  a diminuição das emissões de gases,  e assim o aquecimento global no futuro não comprometa  nosso planeta de uma forma drátisca e sem  opção de saída para a humanidade.
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